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TERMO DE REFERENCIA 

Órgão responsável: Secretaria de Administração da Câmara Municipal de Rorainópolis. 

1. OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA CONTÁBIL 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE RORAINOPOLIS-
RR. 
1.2. O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021, 
especificamente na alínea "c", inciso III, do art. 74, da Lei n° 14.133/2021. 
1.3. O procedimento observado obedece ao disposto no artigo 72, incisos I a VIII. 
1.4. PCA 2025- Em Elaboração. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Da necessidade da contratação: 
A contratação de serviços técnicos especializados em assessoria contábil no setor público é 
essencial para atender às demandas específicas da Câmara Municipal de Rorainópolis-RR. 

Esses serviços visam garantir a regularidade da gestão contabilística, o cumprimento das normas 
legais e a transparência administrativa, garantindo que a administração pública atenda às exigências 
legais e normativas aplicáveis ao setor. 

Entre as atividades previstas está a elaboração, orientação e acompanhamento das prestações de 
contas anuais e bimestrais, garantindo que essas sejam fornecidas de forma correta e em 
conformidade com as diretrizes condicionais dos órgãos de controle externo. Além disso, os 
serviços incluem a assessoria necessária para o cumprimento das obrigações legais e contábeis, 
oferecendo suporte técnico para atender às demandas de auditorias e fiscalizações de entidades 
como os Tribunais de Contas. 

Também será realizada a elaboração de relatórios gerenciais e de conformidade contábil, que 
fornecerão à Câmara informações claras e precisas para subsidiar a tomada de decisões estratégicas. 
O suporte técnico abrange ainda demandas contábeis específicas, como a orientação para a emissão 
de guias de impostos e o cumprimento de obrigações. 

Por fim, os serviços contemplam a atualização constante sobre as mudanças legislativas na 
contabilidade aplicável ao setor público, garantindo que a Câmara Municipal esteja sempre em 
conformidade com as novas exigências normativas. Esse conjunto de ações é indispensável para 
garantir a eficiência administrativa, a transparência na gestão dos recursos públicos e do crédito. 

2.2. Da inviabilidade de competição: A inexigibilidade de licitação tem fundamento geral na 
impossibilidade de competição entre propostas, afigurando-se sempre que for inviável uma 
avaliação puramente objetiva da qualidade do contratado, em face da natureza do objeto contratual, 
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que exige a atuação de profissionais de alto gabarito e experiência, sob pena de não ser atendido o 
interesse público subjacente à contratação. 

2.8.1 Neste sentido, preleciona o doutrinador Jacoby Fernandes, em sua obra "Contratação Direta 
sem licitação": 

Primeiro ponto necessário à compreensão: é a pretensão antiga 
de várias profissões vedar a competição pelo preço, com vistas 
a impedir o aviltamento da remuneração profissional, 
preservando a dignidade profissional. Numa analogia de 
argumentos, se o preço fosse determinante da contratação dos 
serviços, o concurso público para ocupação de cargos deveria 
selecionar quem cobra o menor valor. Certamente o cidadão-
contribuinte não quer o "profissional mais barato", mas o 
melhor, e é precisamente por isso que a escolha não precisa 
ocorrer pelo menor preço. Por outro lado, a contratação de 
serviços técnicos profissionais especializados, escolhidos pelo 
menor preço, tem sido danosa ao interesse público e, em alguns 
casos, condenando em sucumbéncias milionárias alguns 
municípios. 

2.3. Some-se ao exposto, a inviabilidade de competição, como um dos pressupostos de natureza 
legal, que se estabelece, também, pela impossibilidade de licitar valores heterogêneos. 

2.4. A contratação dos serviços ora propostos será pelas disposições contidas na alínea "c", 
inciso III, do art. 74, da Lei n°14.133/2021, à qual as partes se sujeitam para resolução dos casos 
de omissões e qualquer divergência surgida durante a execução do mesmo. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de: 
(...) 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais 
ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
(...) 
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 
ou tributárias, 

2.5. Ademais, cabe mencionar que os serviços em questão possuem natureza singular, pois seu 
desempenho requer conhecimentos específicos e peculiares, que exigem não apenas 
profissionalismo, mas também especialização e experiência comprovada na área de contabilidade 
pública, pertinente ao objeto contratual. 
2.6. A contratação de serviços visa o fortalecimento institucional da Câmara Municipal de 
Rorainópolis-RR, o que só é viável por meio de assessoria e consultoria contábil especializada e 
com abordagem multidisciplinar. Trata-se de serviços que além vão das atividades rotineiras do 
órgão, abrangendo também o acompanhamento e consultoria diária, essenciais para a execução 
eficiente do plano de trabalho e o desenvolvimento institucional da Câmara. Esses serviços 
permitem uma análise minuciosa dos procedimentos administrativos e financeiros realizados, 
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proporcionando maior precisão e eficácia para melhor forma de solucionar problemas e superar 
desafios enfrentados. 

2.7. Infere-se que a experiência, especialização e competência técnica da empresa contratada são 
indispensáveis para a plena satisfação do objeto, atendendo perfeitamente ao interesse 
administrativo de desenvolvimento institucional. A execução desses serviços requer uma 
qualificação incomum, dada sua singularidade e as demandas específicas que envolvem a gestão 
pública. 

2.8. Diante das justificativas apresentadas faz-se necessário a contratação de escritório por 
Inexigibilidade de Licitação, nos termos exigidos na alínea "e", inciso III, do art. 74, da Lei n° 
14.133/2021. 

3. DO ENQUADRAMENTO LEGAL: 
3.1. O presente termo de referência tem como base legal a Lei n° 14.133/2021, 
especificadamente seu artigo art. 74, inciso III, alínea "e". O procedimento observado obedece ao 
disposto no artigo 72, incisos I a VIII. 

3.2. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de 
contratação direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do 
certame levará à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição 
do negócio ao procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao 
atendimento do interesse público naquela hipótese especí Ica ". 

3.3. Nesse mesmo sentido, o nobre doutrinador Adilson Abreu Dallari destaca que: "Nem 
sempre, é verdade, a licitação leva uma contratação mais vantajosa. Não pode ocorrer, em virtude 
da realização do procedimento licitatório, é o sacrifício de outros valores e princípios consagrados 
pela ordem jurídica, especialmente o princípio da eficiência." 

3.4. No presente caso, a inexigibilidade de licitação torna-se mais viável ao procedimento 
licitatório, porém deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado 
nenhuma das premissas básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor 
atendimento à finalidade pública e respeito a princípios basilares como a impessoalidade, 
moralidade, publicidade dentre outros. 

3.5. A contratação via inexigibilidade de licitação, em razão da inviabilidade de competição para 
a contratação de serviço técnico especializado e de natureza predominantemente intelectual de 
empresa especializada com notória especialização à realização do processo licitatório, além de 
tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à consecução do interesse público. 

3.6. Ainda, a modalidade de contratação é definida pela impossibilidade de adoção de critérios 
objetivos, a serem definidos num processo licitatório, posto que os serviços a serem prestados 
possuem natureza intelectual, sendo que a contratada possui traços próprios e únicos para a 
execução desse serviço. 
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4. ESPECIFICAÇÕES / .DETALHAMENTO 
4.1. O valor da contratação anual é de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais) conforme proposta 
apresentada pela contratada, anexo aos autos. 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT. ui 'r. ' V. TOTAL 

1 

Prestação de serviços técnicos 
especializados em assessoria contábil 
no setor público para atender as 
necessidades da Câmara Municipal 
de Rorainópolis-RR: Elaboração, 
orientação e acompanhamento das 
prestações de contas anuais e 
bimestrais; Assessoria no cumprimento 
das obrigações legais e contábeis 
perante os órgãos de controle externo; 
Elaboração de relatórios gerenciais e de 
conformidade contábil; Suporte técnico 
em demandas contábeis específicas da 
Câmara (guia de impostos, fiscais e 
tributários); Atualização constante 
sobre mudanças na legislação contábil 
aplicável ao setor público. 

Mês 12 
R$ 

8.000,00 
R$ 

96.000,00 

5. DA RAZÃO E ESCOLHA DO FORNECEDOR: 
5.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS, em 
atendimento ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de 
escritório na área do objeto de pretensão contratual, que comprova a notória especialização e que 
preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária à contratação; 

5.2. Conforme o art. 74 § 3° da Lei n°14.133/21: 
§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 
considera-se de notória especialização o profissional ou a 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

5.3. Sendo assim, a notória especialização é verificada por meio de desempenho anterior, 
organização, técnica, resultados de serviços anteriores, sendo o trabalho essencial e 
indiscutivelmente mais adequado a plena satisfação das necessidades do Poder Executivo, 
consoante identificam os atestados de capacidade técnica notória especialização de seu 
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representante e/ou equipe, anexadas ao procedimento em exame, através da prestação de serviços 
similares realizados com outros Órgãos, sendo suficientes para atestar a notória especialização. 
Ainda, trata-se de escritório conceituados no ramo de atuação em virtude das características na 
forma de atuação em outros entes públicos. 

5.4. A seleção do prestador de serviço foi baseada com base nos requisitos previstos neste termo 
de referência, atrelado a justificativa de preço de mercado apresentado pelo escritório G M 
BUENO BRASIL & CIA LIDA, inscrito no CNPJ/MF sob n° 14.466.742/0001-11, conforme 
documentos acostados aos autos do processo. 

5.5. 0 escritório contratado é notório em sua área de especialização, tendo cumprido todos os 
requisitos de habilitação exigidos, especialmente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e 
trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica. 

5.6. 0 escritório G M Bueno Brasil & Cia Ltda possui notória especialização na prestação de 
serviços de contabilidade, com foco exclusivo nas diversas áreas de atuação do Poder Público 
Municipal. Essa expertise é comprovada por meio de atestado de capacidade técnica que detalha as 
atividades desenvolvidas pela empresa, conforme descrito a seguir: 
a) Atendimento às normas legais orçamentárias e à Nova Contabilidade Pública Aplicada ao 
Setor Público (PCASP); 
b) Lançamentos e registros contábeis que garantem o controle seguro de todos os 
compromissos, atendendo às exigências legais; 
c) Elaboração e controle do orçamento, execução contábil e demonstrações contábeis em 
conformidade com a Lei n° 4.320, de 17/03/1964, e suas alterações posteriores, bem como com a 
Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal); 
d) Produção de demonstrativos nos modelos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Roraima (TCE-RR) e pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda (STN/MF); 
e) Elaboração de empenhos, liquidações e lançamentos de ordens de pagamento; 
f) Acompanhamento integral do processo de despesa, abrangendo pedido de compra, reserva 
de dotação, liberação da reserva, emissão de requisição de compra e empenho; 
g) Encerramento de contas do exercício financeiro e abertura do novo exercício com os saldos 
do período anterior; 
h) Apresentação dos demonstrativos e anexos do balanço anual previstos na Lei n° 4.320/64, na 
LC n° 101/2000 e nas normas do TCE-RR; 
i) Elaboração de demonstrativos exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, nos moldes das 
Portarias do MF/STN e do TCE-RR; 
j) Controle do orçamento ao balanço, em estrita observância às exigências legais e normativas; 
k) Produção de prestações de contas, tanto em formato eletrônico quanto documental, 
conforme solicitado pelo TCE-RR. 

5.7. Os serviços são realizados por uma equipe qualificada, composta pelos seguintes profissionais: 
1. Antonia Sâmia Monteiro da Silva — Contadora (CRC n° RR-001904/0-3) 
2. Gladys Matilde Bueno Brasil — Técnico em Contabilidade (CRC n° 00280/O-2) 
3. Rafael Pinheiro Costa — Contador (CRC n° RR-002101/0-2) 
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5.7. Desse modo, conforme a juntada de documentos de qualificação, pode-se inferir que o 
trabalho deste escritório é essencial e reconhecidamente o mais adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 

6. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 
6.1. No que diz respeito a JUSTIFICATIVA DE PREÇOS, em atendimento ao que preconiza o 
artigo 72, VII da Lei 14.133/2021 c/c art. 23, § 4°, ambos da Lei 14.133/2021 para elaboração do 
custo, deverá ser apresentado valores praticados nos mercados, através de contratações com objetos 
similares. 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá 
ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos 
e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto. 
§ 4° Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por 
dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na 
forma estabelecida nos §§ 1°, 2° e 3° deste artigo, o contratado 
deverá comprovar previamente que os preços estão em 
conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 
apresentação de notas fiscais emitidas para outros 
contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da contratação pela Administração, ou por outro meio 
idôneo 

6.2. Foi apresentado um atestado de capacidade técnica comprovando a realização de serviços 
junto a outros entes públicos, cujas características e valores são compatíveis com as exigências e 
peculiaridades da Câmara Municipal de Rorainópolis. Tal documentação reforça a aptidão técnica e 
administrativa do proponente para atender às demandas previstas no objeto da contratação. 

6.4. Cabe ressaltar, que com base nos demais contratações similares feitas por outros municípios no 
estado de Roraima em execução, o valor cobrado por "G M BUENO BRASIL & CIA LTDA" é 
condizente com o praticado no mercado e abaixo se compararmos com outras contratações da 
mesma complexidade na região norte, detectamos que o valor proposto, é razoável não só por que 
atende as condições financeiras da administração como também, pelo grau de especialização 
decorrente da reputação profissional, experiência e conhecimentos compatíveis com a dimensão e 
complexidade dos serviços objeto da contratação direta. 

6.5. Sendo assim, declara-se que o preço presente para a presente contratação é compatível com 
o mercado, sendo considerado justo para esta Administração. 

7. DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
7.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta. 
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7.2. Prestação de serviços contábeis especializados para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Rorainópolis-RR, compreendendo: 
a) Elaboração, orientação e acompanhamento das prestações de contas anuais e bimestrais; 
b) Assessoria no cumprimento das obrigações legais e contábeis perante os órgãos de controle 
externo; 
c) Elaboração de relatórios gerenciais e de conformidade contábil; 
d) Suporte técnico em demandas contábeis específicas da Câmara (guia de impostos, fiscais e 
tributários); 
e) Atualização constante sobre mudanças na legislação contábil aplicável ao setor público. 

7.3. A CONTRATADA deverá executar o objeto utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados. 

7.4. Não será necessária a utilização de uniforme pela contratada. 

7.5. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Município de Rorainópolis/RR; 

7.6. PRAZO DE REALIZAÇÃO: Imediato, após o recebimento da Autorização de Prestação de 
Serviços; 

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
8.1 A descrição da solução como um todo, abrange a à prestação de serviços técnicos 
especializados em assessoria contábil no setor público para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Rorainópolis-RR. 

8.2. Trata-se de serviço técnico especializado, a ser contratado mediante inexigibilidade de 
licitação, conforme previsão do art. 74, inciso III, alínea "c", da Lei Federal 14.133/2021., que 
desenvolverá como atividades seguindo a dinâmica proposta no item 7.2, deste instrumento. 

8.3. O objeto deverá ser executado com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério 
da Administração. 

8.4. A contratação em tela visa dar continuidade aos serviços acessórios que dão sustentabilidade 
à otimização e adequação das atividades da administração pública, em suas atribuições finalisticas. 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
14.1. Para que o objeto da contratação seja atendido, é necessário o atendimento de alguns 
requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021. 
14.2. Será exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a 
habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação técnica (rol do artigo 67), habilitação fiscal, 
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social e trabalhista (artigo 68) habilitação econômico-financeira (rol do artigo 69), todos da mesma 
legislação (Lei Federal 14.133/2021). Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Requisitos Gerais 
14.3. A empresa contratada deverá ser especializada em serviços de consultoria técnica, por ser 
um eficiente instrumento de minimização de falhas e otimização de resultados; 
14.4. Disponibilidade de suporte técnico para esclarecimento de dúvidas e resolução de 
problemas; 
14.5. Responsabilidade pela prestação do serviço. 

Sustentabilidade
14.6. Considerando os serviços envolvidos na contratação pretendida, estes deverão ser prestados 
em conformidade com os critérios de sustentabilidade específicos para o objeto no Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis, bem como no que regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento 
dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências. 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento 
no País; 
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 
5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIl-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
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e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal e 
outras que forem necessárias. 

Qualificação Econômico-Financeira: 
c) Certidão negativa de feitos sobre falência, EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DA SEDE DO 
LICITANTE, conforme determina o art. 69, inciso II da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, há 
menos de 60 (sessenta) dias da data prevista para a abertura da licitação, exceto quando dela constar 
o prazo de validade; 
d) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 
b. l) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos 
exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício; 
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
b.3) E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
b.4) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados 
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela 
aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 
SG = Passivo Circulante + Passivo Não 

LC= 

Circulante 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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c.1) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 
14.133, de 2021, art. 65, §1°); 
c.2) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 
c.3) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
c.3.1) Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69 da Lei n. 14.1333/21 uma vez que 
permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de 
forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no 
mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o 
caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com 
intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação. 
d) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar 
patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

Qualificação Técnica: 
c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente licitação; 
d) CERTIDAO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL, junto ao Conselho de Contabilidade 
do Estado de Roraima. 

10. MODELO DE FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

(1 avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial; 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato; 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

10.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor a 
ser designado pela Administração municipal, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-lós com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
10.6.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
10.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
10.6.3 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

10.7. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.8. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

10.9. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-ló com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

10.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 
10.11. O gestor do contrato, será um servidor a ser designado, com atribuições administrativas e a 
função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 
I - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 
II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado; 
VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

10.12. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular 
e WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 
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10.13. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-ló na execução do contrato. 

i i. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 
11.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
a) não produzir os resultados acordados, 
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou 
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

11.2. Do recebimento 
11.2.1. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
11.2.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 
1.1.2.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 
11.2.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
11.2.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 
11.2.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 30 (trinta) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
11.2.7. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 
11.2.8. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
11.2.9. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 
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11.2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
11.2.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
11.2.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

11.3. Liquidação 
11.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

11.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

11.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 

11.3.5 A Administração deverá: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

11.3.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
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11.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
11.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo licitatório correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

11.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

11.4. Prazo de pagamento 
11.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
11.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária. 

11.5. Forma de pagamento 
11.5.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
11.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
11.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
11.5.4. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na 
forma da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 
da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
11.5.6. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n° 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei n° 8.212, de 24 de 
julho de 1991; e, 
11.5.7. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 
11.5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
11.5.9. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar 
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12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Órgão: Câmara Municipal de Rorainópolis-RR 
Unidade: Secretaria de Administração 
Projeto/atividade: 010100 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte de Recursos: RECURSOS PRÓPRIOS 
Tipo de Empenho: Global 

13. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
13.1. O prazo de execução dos serviços delineados na cláusula 7.2, será de 01 (um) ano, a contar 
da assinatura do contrato. 

13.2. O prazo de vigência do contrato terá duração de 01 (um) ano a contar da assinatura do 
termo de contrato, podendo haver prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos 
do artigo 107, da Lei n° 14.133/2021. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
a) executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 
b) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
dos materiais empregados, a critério da Administração; 
c) arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, à Câmara ou a terceiros, 
d) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
e) apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por 
meio de crachá; 
f) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica; 
g) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
h) relatar à Câmara toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
i) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
j) manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
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k) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições se 
previamente autorizadas pela Administração; 
1) Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
m)Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 
7° do Decreto n° 7.203, de 2010 c/c os arts. 7°, III e 14, IV da Lei n° 14.133/21. 
n) Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio 
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
o) Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo 
de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 
p) As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 
deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços: 
q) Substituir, no prazo de 02:00 (horas), em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o 
empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto 
ao Fiscal do Contrato; 
r) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 
s) Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em 
Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de 
obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que 
estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 
atividade. 
t) Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 
depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou 
região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência 
do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta 
disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua 
plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

14.1.1. Assegurar à CONTRATANTE: 
a) O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais 
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de 
forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 
b) Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação 
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive 
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista 
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais 
cabíveis. 
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c) Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de Referência. 
d) Os termos indicados na proposta vinculam a referida contratação. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
15.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência; 
b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
e) Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
f) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 
couber, em conformidade com a legislação. 
g) Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
h) exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 
i) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
j) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização 
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função 
específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
k) considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 
1) fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 
m) A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 
auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 
n) O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente 
participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; 
o) O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data 
da extinção do contrato. 
p) Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos 
serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do 
contrato. 
q) Fornecer por escrito às informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 
r) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 
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s) Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 
t) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
16.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto. 

17.DO REAJUSTE 
17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 
apresentação das propostas. 
17.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGPM 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 
17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer. 
17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

18. DAS SANÇÕES: 
18.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA, sanções previstas na Lei n° 14.133/21, sempre respeitando o contraditório e 
ampla defesa. 

19.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. Todas as informações, aplicativos e documentos que forem manuseados e utilizados são de 
propriedade do CONTRATANTE, não podendo ser repassados, copiados, alterados ou absorvidos 
na relação de bens da CONTRATADA, bem como de seus executores, sem expressa autorização do 
CONTRATANTE. 
19.2. Os executores da contratada, que atuarão na prestação dos serviços previstos, receberão acesso 
privativo e individualizado, não podendo repassá-los a terceiros, sob pena de responder, 
criminalmente e judicialmente, pelos atos e fatos que venham a ocorrer em decorrência deste ilícito. 
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19.3. Será considerada ilícita a divulgação, o repasse ou utilização indevida de informações, bem 
como dos documentos e informações utilizados durante a prestação dos serviços. 
19.4. A CONTRATADA obriga-se a dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, 
sobre qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços. 
19.5. O banco de dados é de propriedade da contratante, podendo ser solicitado a qualquer 
momento. 
19.6. O Município de Rorainópolis- RR reserva-se no direito de impugnar os serviços prestados, se 
esses não estiverem de acordo com as especificações contidas neste 
Termo de referência. 
19.7. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei Federal 
14.133/2021. 
19.8. Fica eleito o foro da Comarca de Rorainópolis- RR como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Rorainópolis -RR, 13 de janeiro de 2025. 

~/yi ~ ~ ~/ Cr~ j /Võ& 
DHENILSON DA SILVA CARPANIN 

ASSESSOR LEGISLATIVO 
Portaria n° 019/2025 

(~\ ~,/.!

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de todas 
as informações necessárias, estando presentes os elementos essenciais à identificação do objeto 
e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o 
determinado na legislação. 

Rorainópolis -RR, 13 de janeiro de 2025. 

L.nc. , Q o. 
LETICIA OLIVEIRA DA ROCHA 

Secretária de Administração 
Portária n°005/2025 
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